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CHAMAMENTO PÚBLICO - PROCESSO Nº.029/2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº.006/2025. 

Inexigibilidade de Licitação nº.017/2025. 

 

Edital de Chamamento Público para Credenciamento sem caráter de exclusividade, visando 

a contratação de instituição financeira para operar os serviços de processamento e 

gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos servidores, sem 

ônus para o Município, nos termos e condições estabelecidas na Lei Federal nº. 

14.133/2021, neste Edital e seus anexos.       

 

Recebimento das Solicitações de Credenciamento Endereço: Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Maripá de Minas.  

 

Período: O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá a 

partir de 14/03/2025, das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, no endereço acima 

indicado.  

 

Esclarecimentos: Pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados para o e-mail 

licitacao@maripademinas.mg.gov.br ou pelos telefones (32) 3263-1310.   

 

Legislação: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº.032/2024.       

 

O MUNICÍPIO DE MARIPÁ DE MINAS – MG., pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº.17.724.162/0001-75, Paço Municipal sito à Praça São 

Sebastião, nº.162, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal - Sr. 

Vagner Fonseca Costa, torna público, para conhecimento dos interessados, que está 

realizando CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, previsto no inciso I do Art. 78 da Lei Federal nº.14.133/21, com o 

objetivo de credenciar instituições financeiras, sem caráter de exclusividade, para 

operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes do 

folho de pagamento dos servidores, sem ônus para o Município, nos termos e nas 

condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se 

subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 

1.1 É objeto do presente Edital o credenciamento de instituição financeira, sem caráter de 

exclusividade, de forma paralela e não excludente, para fins de operar os serviços de 

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos 

servidores do Município de Maripá de Minas, nos termos e nas condições estabelecidas 

neste Edital.  

1.2 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento 

como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços em questão para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados.  

1.3 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 

seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.  

1.4 A forma de execução dos serviços está prevista no Anexo I – Termo de Referência deste 

Edital.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão se credenciar todas as pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços 

que antederem ás exigências constantes neste Edital e seus anexos.  

2.2. Fica permitido o credenciamento a qualquer tempo, enquanto perdurar a vigência deste 

Edital, iniciando-se o prazo a partir da data de sua publicação, bastando para tanto 

comprovar o atendimento a todos os requisitos fixados neste Edital, com a entrega da 

documentação pertinentes.   

2.3. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 

interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida 

no Item 3 deste Edital.  

2.4. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham 

sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 

Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pelo Município.  

2.5. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por 

cartório competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais 

para autenticação por membro da Comissão de Contratação, à exceção dos documentos 

gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.  
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2.6. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos 

e/ou consultados pela Comissão de Contratação para efeito de comprovação de sua 

autenticidade.  

2.7. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, 

os demais documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou 

com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação 

de Credenciamento.  

2.8. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos 

neste Edital.  

2.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos 

expressamente previstos.   

2.10 – Não poderão participar desta licitação:  

2.10.1. Aquele que não atenda ás condições deste EDITAL e seus anexos;  

2.10.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.10.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.10.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.10.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

2.10.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.10.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.10.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 19 do art. 9° da Lei 

n° 14.133, de 2021.  

2.12. O impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.15. O disposto nos itens 2.10.2 e 2.10.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°14.133/2021. 

2.17. A vedação de que trata o item 2.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3 – DAS CONDIÇOES DE CREDENCIAMENTO  

3.1. Poderão requerer o Credenciamento os interessados que protocolizarem o pedido 

acompanhado da documentação dentro do prazo de vigência deste Edital.  
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3.2. A instituição Financeira deverá ser atuante no território nacional e possuir a devida 

autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil para operar na 

condição de instituição financeira.  

3.3. Os interessados deverão apresentar o Requerimento padrão para o Credenciamento, 

segundo modelo constante do ANEXO lll, devidamente acompanhado da documentação 

exigida.     

3.4. A instituição Financeira deverá comprovar que possui no Município de Maripá de Minas 

AGENCIA, POSTO DE ATENDIMENTO ou CORRESPONDENTE BANCÁRIO em 

condições adequadas para atender as necessidades dos Servidores municipais.  

    

4 – DA FASE DE HABILITAÇÃO  

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICA/CAFAP. 

4.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia e se houver dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento digitalizado 

poderá ser solicitada a apresentação da via física com as autenticações apropriadas para 

certificar-se da veracidade do documento. 

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

4.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

a lei (art. 63, l, da Lei n° 14.133/2021). 

4.6. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade 

 

4.8 - DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURIDICA  

I - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DA PESSOA JURIDICA    

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

c) Certidão da Negativa Conjunta da Receita Federal; 

d) Certidão da Fazenda Estadual; 

e) Certidão Municipal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943. (www.tst.jus.br ou www.csjt.jus.br e tribunais regionais do trabalho na internet). 

 

II - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA JURIDICA 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

dentro do prazo de validade ou com data não superior a 03 (três) meses da data de entrega 

da solicitação de credenciamento.    

 

III - RELATIVOS À REGULARIDADE JUNTO AO BANCO CENTRAL  

Apresentar documento que comprove que possui autorização emitida pelo BANCO 

CENTRAL DO BRASIL para operar no território nacional na condição de instituição 

financeira apta a prestar os serviços constantes deste edital.   

    

IV - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

a) Solicitação de Credenciamento e Declarações (Anexo III);              

 

5. DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, 

mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Item 4.  

5.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Contratação 

em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de 

entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao 

interessado.  

5.3. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 

para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 

complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

5.4. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 

exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem 

e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.   
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6. DOS RECURSOS  

6.1 O interessado não habilitado, poderá interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da data da comunicação da decisão da Comissão de Contratação via correio 

eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e/ou por publicação do Diário 

Oficial dos Municípios.  

6.2 O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido à Comissão de Contratação e 

protocolado na sede da Prefeitura Municipal no endereço citado no preambulo deste edital 

ou através do e-mail: licitacao@maripademinas.mg.gov.br.  

6.3. O recurso não terá efeito suspensivo.   

 

7. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

 7.1. Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação geral 

dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se 

credenciarem.  

7.2. O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito Municipal.  

7.3 após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio 

eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e através do Site do Município, 

para a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.  

7.4 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será 

divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico www.maripademinas.mg.gov.br. 

7.5. Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação 

disponível para ser retirada por até 15 (quinze) dias da divulgação. Havendo interposição de 

recurso, esse prazo será contado a partir da data de julgamento definitivo do mesmo.   

 

8. DO CONTRATO  

8.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a divulgação do seu 

extrato no sítio eletrônico www.maripademinas.mg.gov.br. 

8.2 A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do 

interessado, segundo os critérios deste Edital.  

8.3. Os serviços deverão ser realizados no Município de Maripá de Minas de acordo com as 

condições dispostas no TERMO DE REFERENCIA.  

8.4 A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital.   
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9. DOS PREÇOS PRATICADOS  

9.1. Os serviços prestados deverão observar sempre a tabela de preços indicada pelo 

BANCO CENTRAL DO BRASIL.  

 

10. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

 10.1 A Prefeitura Municipal poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por 

razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o 

credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da 

postura da instituição financeira credenciada, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional 

do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou 

reembolso, seja a que título for.  

10.2. As instituições que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no 

prazo de 30 (trinta) dias serão descredenciados. 

10.3 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 

requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

10.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito 

às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.  

10.5. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas 

razões pela Comissão de Contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá 

ao Secretário Municipal de Administração para tomada de decisão.  

10.6. Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria Municipal de 

Administração poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão 

e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital.   

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

11.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser 

efetuados por escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de 

credenciamento, endereçados à Comissão de Contratação, entregues pessoalmente no 

setor de Licitações ou pelo e-mail: licitacao@maripademinas.mg.gov.br.  

11.2 Caberá à Comissão de Contratação com o auxílio da Secretaria Municipal de 

Administração, analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou impugnação no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis.  

11.3. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado 

no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação.   
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12. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO  

12.1 As obrigações do Credenciado constam do item 13 do Anexo I – Termo de Referência.    

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE   

13.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.   

13.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas 

instalações para a entrega dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais 

preceitos.  

13.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, 

relacionados com o objeto pactuado.   

13.4. Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na 

execução dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo 

com as especificações do Termo de Referência.  

13.5 A Prefeitura Municipal, através de cada Secretaria de Administração, deverá 

acompanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências 

necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas 

previstas na Lei Federal 14.133/2021 e no Item 10 do Termo de Referência e demais 

cominações legais. 

13.6. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021.   

13.7. Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações 

pactuadas.  

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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14.1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação  

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:  

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art.5° da Lei n° 12.846 de 2013. 

14.1.9. Com fulcro na Lei n°14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar e  

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

I. Na aplicação das sanções serão considerados:  

II. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

III. as peculiaridades do caso concreto  

IV. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

V. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

VI.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.1.10. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

14.1.11. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% calculado sobre o valor do mensal da folha de pagamento.  

14.1.12. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa 

será de 15% a 30% calculado sobre o valor do mensal da folha de pagamento.  

14.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 
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14.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

14.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 

14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. 

§5°,da Lei n° 14.133/2021. 

14.17. Aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 54° da IN SEGES/ME 

n.° 73, d e 2022.  

14.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

e processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

14.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

14.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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14.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente 

certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à 

habilitação prevista no Item 4 deste Edital.  

15.2 Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações 

disponibilizadas e sua atualização junto à Prefeitura Municipal. 

 15.3 O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e 

sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos termos da 

legislação atinente à matéria.  

15.4 O Município poderá alterar, revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da 

lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou 

compensação.  

15.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Contratação, na forma da Lei 

Federal nº 14.133/2021.   

15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

Realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

15.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasilia - DF. 

15.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.9.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos e m dias de 

expediente na Administração. 

15.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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15.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico 

www.maripademinas.mg.gov.br. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

16. ANEXOS DO EDITAL  

16.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 

seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:  

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento;  

Anexo III - Solicitação de Credenciamento/Declarações. 

 

Maripá de Minas, 14 de março de 2025. 

 

 
____________________________________ 

Eduardo Augusto Silva Santos  
Agente de Contratação 

 
 
 

_____________________________________ 
Vagner Fonseca Costa 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.maripademinas.mg.gov.br/
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CHAMAMENTO PÚBLICO - PROCESSO Nº.029/2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº.006/2025. 

Inexigibilidade de Licitação nº.017/2025. 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

1.1. Credenciamento de INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, autorizada pelo Banco Central do 

Brasil, para execução de serviços a serem efetuados através de crédito em conta-salário, 

mediante gerenciamento pela Secretaria Municipal de Administração, no âmbito da 

administração direta. 

1.2. Sem caráter de exclusividade: processamento de créditos provenientes da folha de 

pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais ativos 

(estatutários, contratados e agentes políticos do poder executivo) da administração direta, 

indireta e fundacional pública, bem como os inativos e pensionistas, e servidores públicos 

municipalizados que mantenham vínculo de remuneração com o Município com 

contrapartida na efetivação de débito na conta corrente do Município, observadas as 

normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 

1.2.1. As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e os servidores, somente serão abertas com anuência destes. 

1.2.2. Sem caráter de exclusividade: concessão de crédito mediante consignação em folha 

de pagamento.  

1.3. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contração está consignada no Estudo Técnico Preliminar que 

figura como anexo do presente termo. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A fundamentação da contração está consignada no Estudo Técnico Preliminar que 

figura como anexo do presente termo. 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Uso de Recursos Naturais:   

 - O processamento da folha de pagamento envolve o uso de recursos naturais, como 

energia elétrica para operar sistemas computacionais e papel para impressão de 

documentos. 

- A migração para processos digitais pode reduzir o consumo de papel e minimizar o 

impacto 

ambiental. 

4.2. Emissões de Carbono: 

- A operação de sistemas de processamento gera emissões de carbono, especialmente se a 

infraestrutura não for eficiente em termos energéticos. 

- Instituições financeiras devem buscar práticas sustentáveis para reduzir sua pegada de 

carbono. 

4.3. Gestão de Resíduos Eletrônicos: 

- A atualização tecnológica e a substituição de equipamentos podem gerar resíduos 

eletrônicos. 

- A destinação adequada desses resíduos é fundamental para evitar impactos negativos no 

meio ambiente.  

4.4. Segurança de Dados e Privacidade: 

- O processamento da folha de pagamento lida com informações sensíveis dos servidores.  

- A segurança cibernética e a proteção da privacidade devem ser prioridades para evitar 

vazamentos de dados. 

4.5. Relações com a Comunidade Local: 

- As instituições financeiras devem considerar o impacto social de suas operações. 

- O relacionamento com a comunidade local, apoio a projetos sociais e transparência são 

aspectos relevantes.  

4.6. Inclusão Financeira: 

- As instituições podem promover a inclusão financeira, oferecendo serviços bancários a 

comunidades que antes não tinham acesso. 

4.7. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso l, da Lei n° 14.133, de 2021).   

- Não se aplica à presente contratação. 

4.8. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

- Não se aplica à presente contratação. 

4.9. Da exigência de carta de solidariedade 

- Não se aplica à presente contratação. 
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4.10. Da Subcontratação 

- Não será admitida a subcontratação do objeto.  

4.11. Da Garantia da contratação 

- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

4.12. Da Vistoria 

- Não se vislumbra necessidade de vistoria para a compreensão dos serviços objetos deste 

Termo.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Da relação comercial 

5.1. A CONTRATANTE será cliente especial da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA sendo-lhe 

asseguradas todas as vantagens oferecidas a seus clientes do mesmo porte e importância. 

5.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos 

cofres da CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de 

serviços bancários correlatos mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a 

qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens 

de pagamento, emissão de talonário de cheques em formulário contínuo e etc.) 

5.3. A CONTRATANTE deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares 

relativas aos serviços contratados, tais como tarifa de abertura e manutenção de conta 

corrente, tarifa pelo processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela 

emissão de DOC/TED, tarifas pela emissão de talonário de cheques ou outras situações não 

previstas neste Edital. 

5.4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA se compromete a manter pessoal técnico capacitado e 

habilitado, em número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste 

termo e indicar: 01 (um) Gerente e 01 (um) Suplente com poderes de direção e supervisão, 

que centralizarão o recebimento de ofícios e demais documentos da CONTRATANTE. 

5.5. A instituição Financeira deverá comprovar que possui no Município de Maripá de Minas 

AGENCIA, POSTO DE ATENDIMENTO ou CORRESPONDENTE BANCÁRIO em 

condições adequadas para atender as necessidades dos Servidores municipais. 

5.6. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA se compromete a criar as condições necessárias para o 

pronto atendimento à Secretaria de Finanças do Município, no que se refere à transmissão 

de arquivos, DOC's, TED's, depósitos em geral e demais operações pertinentes. 

Do sistema de informática 

5.7. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, 

sistemas eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações 
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necessárias ao fiel cumprimento das condições deste Termo de Referência, observadas as 

regras da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA Central do Brasil e demais legislações vigentes. 

5.8. Todas as trocas de dados e informações entre a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e a 

CONTRATANTE serão efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, 

de forma a garantir o sigilo, a veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das 

informações, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal. 

5.9. Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a INSTITUICÃO 

FINANCEIRA e a CONTRATANTE deverão ser acessados por meio de linha dedicada, 

internet ou intranet, garantindo total segurança e integridade dos dados. 

5.10. Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades 

verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser 

criptografadas. 

Abrangência do sistema de pagamentos 

5.11. O MUNICIPIO DE MARIPÁ DE MINAS, doravante denominado MUNICIPIO, através 

de sua Secretaria de Administração, manterá na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora, 

doravante denominada INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, contas bancárias para o funcionamento 

do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal: 

5.12. SERVIDORES ATIVOS - são todos os servidores em atividade, incluindo os Agentes 

Políticos, nos Órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo 

Municipal, cujo total é de aproximadamente 219 (duzentos e dezenove) servidores, entre 

efetivos, comissionados e contratados temporariamente; 

PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: 

5.13. O pagamento dos servidores ativos, inclusive 13° (décimo terceiro) salário, será 

realizado de acordo com o calendário definido pelo Município. Atualmente o pagamento é 

efetuado até o quinto dia útil de cada mês, através de crédito nas contas-correntes dos 

servidores, com transmissão on-line diretamente a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;  

5.14. O Município determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros 

com antecedência mínima de 01 (um) dia da seguinte maneira: 

D – 1 = data para transmissão do arquivo; 

D 0 = data para entrega dos recursos pelo Município para a INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA Vencedora.  

D + 1 = crédito na conta do servidor, disponível para saque. O processamento 

do crédito deverá ser feito a contar de 24 horas do D0. 

Contas correntes vinculadas ao sistema de pagamento  

5.15. O MUNICÍPIO manterá conta corrente em agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

para efetivação dos serviços de pagamento de remunerações e proventos. 
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5.16. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu 

sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para 

pagamento em conta corrente. 

5.17. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para o MUNICIPIO, através do seu 

sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio na CONTA DE PROVISÃO 

DE FOLHA DE PAGAMENTO exclusivamente para créditos efetuados para pagamento 

através de conta corrente. 

5.18. Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados 

na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente 

creditados em favor do MUNICÍPIO. 

5.19. O prazo limite de bloqueio e desbloqueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não 

havendo revalidação de prazo. 

5.20. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para o MUNICÍPIO, através de sistema 

próprio e eficiente, o mês de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do 

servidor ativo, inativo ou pensionista, estatutário e contratados temporariamente, permitindo 

o MUNICÍPIO proceder aos controles necessários.  

5.21. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para o MUNICÍPIO, através do seu 

sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio para créditos futuros na conta específica 

para conta corrente. Base de dados para pagamento ao funcionalismo 

5.22. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA manterá, permanentemente atualizado, para efeito de 

pagamento, o cadastro dos servidores que são objeto do Sistema de Pagamento de 

Pessoal, bem como de seus representantes legais. 

5.23. Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas o MUNICÍPIO remeterá ao INSTITUICÃO FINANCEIRA arquivo em 

meio digital contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de 

pagamento. 

5.24. As informações sobre as características, especificações e "layout" dos arquivos, 

juntamente com os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, 

entre a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e o MUNICÍPIO. 

5.25. O MUNICÍPIO enviará a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, através de meio digital, toda e 

qualquer alteração cadastral ocorrida. 

5.26. A CONTRATADA, nos moldes da Resolução n. 3919 de 25 de novembro de 2010 do 

BACEN e eventuais alterações, da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA Central do Brasil, oferecerá, 

a custo zero mensal para todos os servidores municipais, não podendo haver cobrança de 

tarifas para os serviços abaixo indicados 

5.26.1. Fornecimento de cartão com função débito; 
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5.26.2. Fornecimento de segunda via do cartão de débito, exceto nos casos decorrentes de 

perda, roubo, furto, danificação e outros não imputáveis à instituição emitente; 

5.26.3. Realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, inclusive por meio de 

cheque avulso, ou em terminal de autoatendimento; 

5.26.4. Realização de até duas transferências de recursos entre contas na própria 

instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de autoatendimento e/ou pela internet; 

5.26.5. Fornecimento de até dois extratos, por mês, contendo a movimentação dos últimos 

30 dias por meio de guichê de caixa e/ ou terminal de autoatendimento; 

5.26.6. Realização de consultas mediante utilização da internet;  

5.26.7. Fornecimento, até 28 de fevereiro de cada ano, do extrato consolidado, 

discriminando, mês a mês, os valores no ano anterior relativos a tarifas; 

5.26.8. Compensação de cheques; 

5.26.9. Fornecimento de até dez folhas de cheques por mês, desde que o cliente reúna os 

requisitos à utilização de cheques, conforme a regulamentação em vigor e condições 

pactuadas; 

5.26.10. Prestação de qualquer serviço por meios eletrônicos, no caso de contas cujos 

contratos prevejam utilizar exclusivamente meios eletrônicos. 

Procedimentos operacionais da folha de pagamento  

5.27. O MUNICÍPIO informará, com antecedência, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA as datas 

para a realização de cada crédito. 

5.28. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação 

dos arquivos recebidos e informará o MUNICIPIO a existência de eventuais inconsistências, 

imediatamente após o recebimento do arquivo. 

5.29. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao 

MUNICIPIO, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

5.30. O MUNICIPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos 

servidores, em até 24 (vinte e quatro horas da data prevista para o pagamento. 

5.31. Caberá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando 

houver solicitação do titular ou de seu representante legal. 

5.32. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar rotina para atendimento de 

determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras 

instituições bancárias, sem que isso implique em despesas para o MUNICÍPIO, não cabendo 

à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA qualquer indenização ou ressarcimento. 

5.33. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio 

magnético, que permita a atualização dos dados com relação aos valores pagos e não 

pagos aos servidores. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPÁ DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
TEL: (32) 3263-1458 – e-mail: prefeituramaripa@gmail.com 

CAIXA POSTAL 3 – CEP: 36.608-000 

 
 

20 
 

 

5.34. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar, de forma "on-line", o histórico dos 

pagamentos, referentes aos servidores.  

Gestão online do sistema de pagamento 

5.35. A INSTITUICÃO FINANCEIRA deverá mobilizar os recursos materiais e humanos 

necessários à adequada operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, 

movimentação das contas correntes e atendimento direto, em conformidade com o 

cronograma de pagamentos, considerando a totalidade de servidores. Recaindo sobre a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA as penalidades previstas nas sanções do presente Termo e no 

Edital de licitação pelo não processamento dos arquivos de pagamento por erro ocorrido por 

sua culpa exclusiva. 

5.36. A CONTRATANTE deverá promover a divulgação aos seus funcionários dos 

procedimentos a serem observados na manutenção da conta junto à INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA 

5.37. A CONTRATANTE manterá conta corrente bancária na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

para o funcionamento do Sistema de Pagamento da Folha de Pessoal, cuja gestão caberá à 

Secretaria Municipal de Administração. 

5.38. Nessa conta denominada "Provisão de folha de Pagamento" será depositado e 

debitado, com antecedência de 01 (um) dia útil da data prevista para pagamento, o 

montante líquido dos créditos do dia. 

5.39. Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos 

oriundos das remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não 

foram pagos nos prazos estipulados. 

5.40. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA manterá permanentemente atualizado o cadastro dos 

servidores, bem como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do 

sistema de Folha de Pagamento de Pessoal. 

5.41. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA se compromete a executar os serviços, em absoluto 

sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a 

qualquer título, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado 

ou informação acerca do cadastro funcional /ou valores remuneratórios de seus 

funcionários. 

5.42. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá, sempre que solicitado por qualquer 

servidor/beneficiário da CONTRATANTE, garantir que a conta corrente seja aberta como 

"conta salário", ou que seja transformada em conta salário, nos termos da Resolução 

BACEN n. 3402/2006, informando-se através de publicidade institucional as condições, para 

tanto, bem como os serviços que o servidor/beneficiário poderá usufruir nessa condição sem 

o pagamento de qualquer tarifa, ou seja, gratuitamente.  
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.43. O MUNICÍPIO DE MARIPÁ DE MINAS que conta hoje com cerca de 219 servidores 

ativos e que o volume financeiro da folha de pagamento é em média 500 mil reais por mês. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei n°14.133/2021) 

5.44. Não se aplica à esta contratação. 

Procedimentos de transição e finalização d o contrato.  

 - Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto  

6.6. Não se aplica. 

Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

GESTOR DO CONTRATO: Oldair Mendonça de Oliveira – CPF: 030.479.496-11. 

FISCAL DO CONTRATO: Crislaine da Silva Pedro – CPF: 113.668.076-42. 
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Fiscalização Técnica  

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 

117, §1º) 6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual  

Fiscalização Administrativa 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDICÃO E DE PAGAMENTO  

Não se aplica à presente contratação. 

Do recebimento Liquidação 

7.3. Não se aplica à presente contratação. 

Prazo de pagamento 

7.4. Não se aplica à presente contratação. 

Forma de pagamento 

7.5. Não se aplica à presente contratação. 

 

8. FORMA ECRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

CONTRATAÇÃO DIRETA na modalidade INEXIGIBILIDADE, sob a forma 

CREDENCIAMENTO. 
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Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica  

8.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971  

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

8.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 

maio de 1943; 

8.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.10. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cuio exercício contrata ou concorre; 

8.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

8.13. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

Qualificação Técnica 

Autorização, Registro ou Inscrição da Instituição Financeira no Banco Central do Brasil.  

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Não se aplica à presente contratação 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Não se aplica à presente contratação 

 

11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

11.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, Se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução dos recursos evitando 

práticas corruptas e fraudulentas. 

11.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução 

de contratos. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

11.3. "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas 

atividades; 

11.4. "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

p.br "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

11.6. "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução de um contrato. 
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11.7. "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir 

materialmente a fiscalização da execução do recurso; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito do Município em promover inspeção. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do Contratante 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

12.9. Cientificar a coordenadoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

12.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez dias úteis). 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, $29, da Lei n° 14.133, de 2021  

12.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

13.2. Quando necessário, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representá- lo na execução do contrato. 

13.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137 I) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

13.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único da Lei n°14.133,de 2021; 

13.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICA, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

13.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

13.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

13.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

13.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

13.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos e m trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista na lei para pessoa com deficiência, para o reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

13.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 
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13.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

13.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n° 14.133 de 2021; 

13.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

14. DA JUSTIFICATIVA  

14.1 A contratação descrita neste Termo de Referência se justifica pela necessidade de 

credenciamento de Instituições Financeiras devidamente registradas a autorizadas funcionar 

pelos BANCO CENTRAL DO BRASIL para fins de operar os serviços de processamento e 

gerenciamento de créditos provenientes do folho de pagamento dos servidores, sem ônus 

para o Município.  

14.2 Tal serviço deverá ser transferido a uma Instituição Financeira uma vez, que o. 

Município não dispõe de sistema, equipamentos, postos de atendimento ou servidores em 

condições de executar os serviços em questão.     

14.3 O Município de Maripá de Minas já vem a vários anos realizando tais serviços por 

intermédio e Instituições Financeiras devidamente regulares e habilitadas, sem que se tenha 

registrado qualquer tipo de intercorrência, fraude, danos ou prejuízos tanto para o erário 

público quanto para os servidores.    

14.4 Constata-se, portanto, a necessidade e importância de se selecionar Instituições 

Financeiras com capacidade técnica e operacional suficientes para a execução dos serviços, 

que se mostram essenciais para garantir que o pagamento do funcionalismo municipal 

ocorra de forma regular, periódica e dentro das regras legais definidas pelo Banco Central.  

14.5 Finalmente, na modalidade adotada para fins de escolha da Instituição Financeira para 

a execução dos serviços, ainda irá gerar economia para os cofres públicos municipais uma 

vez, que não existe qualquer tipo de gasto a ser feito pelo Município em decorrência desta 

contratação.   

 

15. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL   

15.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, 

combinados com o art. 79, I, todos da mencionada Lei.  
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: [...];  

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas 

por esta Lei:  

I - Credenciamento; [...];  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: 

 I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados;  

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras:  

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 

 II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 

contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

 III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste 

artigo, deverá definir o valor da contratação; 

[...];  

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 

autorização expressa da Administração.    

 

Maripá de Minas, 14 de março de 2025. 

 
                _____________________________       _____________________________ 

Eduardo Augusto Silva Santos                    Vagner Fonseca Costa 
                         Agente de Contratações                              Prefeito Municipal 
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CHAMAMENTO PÚBLICO - PROCESSO Nº.029/2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº.006/2025. 

Inexigibilidade de Licitação nº.017/2025. 

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO   

CONTRATO Nº.xxx/2025. 

 

O MUNICÍPIO DE MARIPÁ DE MINAS – MG., pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob nº.17.724.162/0001-75, Paço Municipal sito à Praça São 

Sebastião, nº.162, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal - Sr. 

Vagner Fonseca Costa, brasileiro, portador da RG nº.M-5.771.522-SSP/MG., inscrito no 

CPF sob nº.983.207.006-63, doravante denominado de CREDENCIANTE, e xxxxxxxxxxxx, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à 

Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Cidade - MT, CEP xxxxx, doravante denominado de 

CREDENCIADO, neste ato representada por xxxxxxxx, nacionalidade, profissão, portador 

da CI/RG nº xxxxx SSP/xxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, acordam proceder ao 

presente contrato,  nos termos da Inexigibilidade de Licitação nº.017/2025, Edital de 

Credenciamento nº.006/2025, Processo nº.029/2025, atendendo as condições previstas na 

Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, incisos l e II) 

1.1.Credenciamento de INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, autorizada pelo Banco Central do 

Brasil, visando a prestação de serviços a serem efetuados através de crédito em conta-

salário, mediante gerenciamento pela Secretaria Municipal de Administração, no âmbito da 

administração direta. 

1.2. Sem caráter de exclusividade: processamento de créditos provenientes da folha de 

pagamento gerada pelo Município, abrangendo os servidores públicos municipais ativos 

(estatutários, contratados e agentes políticos do poder executivo) da administração direta, 

indireta e fundacional pública, bem como os inativos e pensionistas, e servidores públicos 

municipalizados que mantenham vínculo de remuneração com o Município com 

contrapartida na efetivação de débito na conta corrente do Município, observadas as 

normatizações estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

 - O Termo de Referência; 

- O Edital de Credenciamento; 

- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura na 

forma do art. 105 da Lei 14.133/2021.  

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses contados da assinatura desse 

instrumento prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, INCISOS IV,VI e XVI) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO. (art. 92,V)  

- Não se aplica à presente contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

- Não se aplica à presente contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (art. 92, V)  

Não se aplica ao objeto deste contrato. 

 

8.CLAUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.6.Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.9. Responder eventuais pedidos de esclarecimentos feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art.93, § 2º, da Lei n° 14.133,de 2021 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVI) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

9.2. Quando necessário, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representa-lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art.137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
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a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 

2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores  -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.  

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.21.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal 

de normas de segurança do contratante.  

 

10. CLAUSULA DECIMA – INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, 

INCISO XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato; 

b). Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c). der causa á inexecução total do contrato;    

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;   

e). apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIPÁ DE MINAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
TEL: (32) 3263-1458 – e-mail: prefeituramaripa@gmail.com 

CAIXA POSTAL 3 – CEP: 36.608-000 

 
 

36 
 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n° 14.133, 

de 2021); 

b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021); 

c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, §5°, da 

Lei n°14.133 de 2021). 

e). Multa: 

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 

0,5% a 15% do valor da folha de pagamento do mês. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 

10.1, de 15% a 30% do valor da folha de pagamento do mês. 

(3) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 15% a 30% do valor 

da folha de pagamento do mês.  

(4) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 5% do 

valor da folha de pagamento do mês. 

(5) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor da folha de pagamento do mês. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

 10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §79, da Lei n° 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei n°14.133/2021) 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, 

da Lei n° 14.133, de 2021).  

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art.158 d a Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art.156,§1°,da Lei n°14.133 de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades d o caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133 de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n° 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art.160, da Lei n° 14.133/2021) 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
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10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26 de 13 de abril de 

2022. 

 

11 – CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, INCISO 

XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia 

 11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

11.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.5.1.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art.131, caput,da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VI) 

12.1. Não se aplica à presente contratação: 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA – DAS ALTERAÇOES  

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 

2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.1 3 6da Lei n° 

14.133 de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, 

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei nº. 12.527/2011 c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO AMPARO LEGAL   

16.1 A lavratura do presente instrumento decorre do processo de Inexigibilidade de Licitação 

nº.017/2025, Edital de Credenciamento Processo nº.029/2025 e do respectivo Documento 

de Oficialização da Demanda (DFD).  
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16.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições 

estabelecidas do Edital de Credenciamento Processo nº.029/2025, bem como seus Anexos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO REGIME DE FORNECIMENTO 

17.1 O presente contrato tem como regime de execução a empreitada, nos termos do Edital 

de regência.  

17.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 

seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.  

17.3 Os serviços deverão ser solicitados pela Secretaria Municipal de Administração.  

17.4 Após a emissão da Autorização de Fornecimento e respectivo empenho, o Credenciado 

terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para dar início à execução dos serviços.   

17.5 Os serviços deverão ser executados respeitado os horários de funcionamento bancário 

definido pelo BANCEN.   

 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  

18.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente instrumento contratual.  

 

CLAUSULA DECIMA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor 

designado para esse fim pela Secretaria Municipal de Administração.  

 

CLÁUSULA VIGESIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1 Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Credenciado somente 

poderá subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, 

ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento 

feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputáveis.  

 

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – DO FORO  

21.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Bicas, com exclusão de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja.  
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21.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por 

elas assinado para que produza todos os efeitos de direito. 

Maripá de Minas em XXX de XXXXXXX de 2025.   

 

CONTRATANTE/CREDENCIANTE 

Município de Maripá de Minas 

 

CONTRATADO/CREDENCIADO 

xxxxxxxxx 
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CHAMAMENTO PÚBLICO - PROCESSO Nº.029/2025. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº.006/2025. 

Inexigibilidade de Licitação nº.017/2025. 

 

ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES 

 

Ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Maripá de Minas,  

 

DADOS CADASTRAIS  

Nome empresarial:   

 

Endereço:   

Cidade:                                                                 UF:   

Telefone: Celular:                                                 E-mail:   

Banco:                         Agência:                 Conta Corrente:  

e-mail:  

CNPJ:  Inscrição Estadual (se houver):   

 

xxxxxxxxxx, conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da presente, solicitar seu 

CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de: (especificar para qual (is) serviços se 

credencia, conforme lista de serviços do item 4 do Termo de Referência).  DECLARA, para 

os devidos fins:  

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, 

nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 

14.133/2021;   

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação/credenciamento, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;   

3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as 

regras, direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento, acatando-as em sua 

totalidade;    

4) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os 

realizará de forma satisfatória;   

5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos 

serviços, bem como das formas e condições de pagamento; 
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 6) QUE concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços 

estipulados previstos no Anexo I – Termo de Referência;  

7) QUE dispõe ou disporá, quando da convocação, manterá em condições adequadas de 

uso, respeitando as normas e regulamentos aplicáveis aos serviços.   

 

Local e data. 

 

Nome, identificação e assinatura do interessado 

 

 

 


